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OBJETIVOs DA DISCIPLINA

A partir de 1995, o aparelho do Estado, no Brasil, tem sido alvo de propostas de reforma, em sintonia com as mudanças na organização e funcionamento do Estado então em curso em vários países do mundo, num movimento a que se denominou genericamente de “nova gestão pública” ; no período, o campo da “gestão pública” ganhou status de política pública. No Brasil, tais propostas difundiram-se pelas três esferas de governo, pressionadas pelo ajuste fiscal, mas também por demandas sociais em prol de accountability e resultados. 
Esta disciplina visa analisar as políticas voltadas à melhoria de gestão pública no Brasil, propostas a partir da Reforma Gerencial de 1995, chegando à agenda atual. Pretende identificar os fóruns, atores e debates em torno das propostas, assim como fazer um balanço dos avanços e principais desafios à sua implementação. 
Será dada ênfase às ações direcionadas à macro-estrutura, gestão da força de trabalho, novos formatos organizacionais e contratualização de resultados. 
conteúdo resumido 
1. Administração Pública como campo de pesquisa
2. Políticas de gestão pública nas duas últimas décadas: visão panorâmica da experiência internacional
3. Brasil, políticas voltadas à gestão pública: desafios, propostas e balanço da implementação. Macro-estrutura, gestão da força de trabalho,  novos formatos organizacionais e contratualização de resultados.

4.  As três gerações do “Choque de Gestão” em Minas Gerais.
5. Políticas para a gestão pública: agenda atual e perspectivas

METODOLOGIA

A disciplina é desenvolvida por meio de aulas expositivas, debates e apresentação de casos pelos participantes. É imprescindível a leitura dos textos previamente às aulas. Cada aluno deverá também preparar e apresentar um caso relacionado ao tema de uma das aulas. Os participantes também deverão, ao longo do curso, monitorar jornais e sites e selecionar artigos sobre ações e decisões do governo federal relativas à gestão pública; os artigos serão sistematizados e apresentados na última aula, visando compor o quadro da agenda atual e perspectivas da política de gestão pública. Ao final do curso, cada participante deverá redigir um texto no formato de artigo científico, desenvolvendo um dos temas tratados no curso; um projeto do paper deverá ser entregue na Aula #9. 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

· participação em aula, evidenciando leitura prévia dos textos : 15%

· apresentação de um caso: 15%

· seleção de artigos na imprensa e apresentação na última aula: 20%
· projeto de trabalho final : 10%

· trabalho final (formato de paper; individual): 40%

AULAS E LEITURAS
Aula #1, 20fev: Apresentação da disciplina e dos participantes
Aula #2 : Pesquisa sobre Administração Pública

Lynn Jr., Laurence E. (1994). “Public Management Research: The Triumph of Art over Science”. Journal of Policy Analysis and Management 13(2):231-259. Spring.

Behn, R. D. (1995), The big questions of public management. Public Administration Review, 55( 4):313–24.
Isett, Kimberley R  & Bradley E. Wright (2011).  Estudio del grado de adecuación de la teoría de la gestión pública. Academy of Management. Publicado em espanhol no Boletim do IGDP-ESADE, Barcelona.
Aula #3: Políticas de gestão pública nas duas últimas décadas: visão panorâmica

Manning, Nick et al (2009). Reformas de Gestão Pública: o que a América latina tem a aprender com a OCDE? In Medeiros, Paulo César e Evelyn Levy (orgs.), Novos Caminhos da Gestão Pública: olhares e dilemas. Rio de Janeiro: Qualitymark, pp.97-116.

Pilichowski, Elsa (2012). Conferência apresentada ao V Congresso CONSAD de Gestão Pública. Brasília.

Schick, Allen (1998 ). Why Most Developing Countries Should Not Try New Zealand Reforms. The World Bank Research Observer, vol. 13, no. 1 (February).
Complementar: 
Kamarck, Elaine (2003). Government Innovation around the World. Ash Institute for Democratic Governance and Innovation. Harvard University.
Aula #4 : A reforma gerencial de 1995 : diagnóstico e conteúdo das propostas; reformas anteriores
Abrucio, Fernando, Paula Pedroti e Marcos Pó (2010), “A formação da burocracia brasileira: trajetória e significado das reformas administrativas”. In Abrucio, Loureiro e Pacheco (orgs.), Burocracia e Política no Brasil: Desafios para a Ordem democrática no Séc.XXI. Rio de Janeiro: Ed. FGV; pp.27-72.

Bresser-Pereira, Luiz Carlos (1996). “Da administração pública burocrática à gerencial”. Revista do Serviço Público, 47 (1), janeiro abril.

Complementares:

Andrade, Regis de Castro e Luciana Jaccoud (orgs.) (1993). Estrutura e Organização do Poder Executivo, vol.2: “Administração Pública Brasileira”. Brasília: ENAP.

Brasil, Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (1995) Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. Brasília: Presidência da República; “Diagnóstico”. http://www.bresserpereira.org.br/view.asp?cod=121
Bresser-Pereira, Luiz Carlos (2009). Os primeiros passos da Reforma Gerencial do Estado de 1995. In Medeiros, Paulo César e Evelyn Levy (orgs.), Novos Caminhos da Gestão Pública: olhares e dilemas. Rio de Janeiro: Qualitymark, pp.3-44.
MARE (1998), Os Avanços da Reforma na Administração Pública. Cadernos MARE da Reforma do Estado no. 15. Brasília; pp.9-35.

Aula #5: Macroestrutura e novos formatos organizacionais: organizações sociais
Rinne, Jeffrey (2007). Mejorando el desempeño del sector salud en Brasil:comparación entre distintos modelos de hospitales. Revista del CLAD Reforma yDemocracia n
 º 37., Febrero, pp.101-40.
Mansur, Nacime Salomão (2006), “Gestão das Organizações Sociais”. Debates GV Saúde vol.1, 1º sem.2006, pp.12-15.

Apresentação de caso: OS x PPP: o caso da Bahia (Hospital do Subúrbio de Salvador)
Complementares:

Fux, Luiz (2011).  Voto, Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.923-5.

Instituto Publix (2009). Diagnóstico das formas de Relacionamento da Administração Pública com Entes de Cooperação e Colaboração. Produto 2: Relatório com  o Levantamento das Experiências de OS, SSA e OSCIP e sua Documentação Correlata. 357 p. Produto 4: Relatório Descritivo e Analítico das Características Jurídico-Institucionais e Operacionais das Experiências Brasileiras. Pesquisa financiada pelo Ministério do Planejamento – Projeto BRA/07/009. 148 p.

Aula #6: Macroestrutura e novos formatos organizacionais: “agências autônomas”; concessão de flexibilidades de gestão
Pacheco, Regina Silvia (2012). Arm’s Length Bodies in Delivering Services in Brazil: Contradictions and Challenges. Texto apresentado ao XVI Congresso do IRSPM, Roma.
Perdicaris, Priscilla (2012). Contratualização de resultados e desempenho no setor público: a experiência do Contrato Programa nos hospitais da Administração Direta no Estado de São Paulo. Tese de doutorado, EAESP-FGV; pp.60-104.
Apresentação de caso: concessão de flexibilidades – Minas Gerais. Oliveira, Ana Claudia (2012). Flexibilidade de gestão e desempenho do aparelho do Estado: explorando causalidades e conexões. Dissertação de mestrado, EAESP-FGV; PP.72-122.

Complementares:

Martins, Humberto (2011). “Inflexibilização”: limitações à flexibilização em parcerias com entes de cooperação”. Trabalho apresentado ao IV Congresso CONSAD de Gestão Pública. Brasília.

Pacheco (2011). Autonomia e flexibilidades: o panorama da flexibilização na gestão pública brasileira e internacional. XVI Congreso del CLAD, Asunción. (hospitais federais universitários).
INMETRO. CLAD 2012.
Aula #7: Macroestrutura e novos formatos organizacionais: agências reguladoras

Pacheco, Regina Silvia (2006), “Regulação no Brasil: desenho das agências e formas de controle”. RAP Revista de Administração Pública 40(4):523-43.

Apresentação de caso: Agências reguladoras no Brasil: pontos polêmicos.

Complementar:

OECD (2008), OECD Reviews of Regulatory Reform, Brazil: Strengthening Governance for Growth. Paris, OECD; cap.1, pp.31-80.
Aula #8 : Implementação da reforma de 1995
Costa, Valeriano Mendes Ferreira (2002), “A dinâmica institucional da reforma do Estado: um balanço do período FHC”. In Abrucio, Fernando e Maria Rita Loureiro (orgs.) O Estado numa Era de Reformas: os Anos FHC. Versão eletrônica: Brasília, SEGES-Ministério do Planejamento.
Rezende, Flavio da Cunha (2002). Por que reformas administrativas falham? Revista Brasileira de Ciências Sociais 17(50):123-42.
Apresentação de caso: 

Complementar:
Martins, Humberto Falcão  (2006). Uma teoria da fragmentação de políticas: desenvolvimento e aplicação na análise de três casos de políticas de gestão pública. In Motta, Paulo Roberto, Roberto Pimenta, Elaine Tavares (orgs.), Novas Idéias em Administração. Rio de Janeiro: Ed. FGV. (ou tese de doutorado, cap.4-7, pp.124-96; EBAPE, 2003). 

Aula #9: Gestão da força de trabalho
OCDE (2010). Avaliação da Gestão de Recursos Humanos no Governo –Relatório da OCDE – Brasil 2010, Governo Federal.Paris: OECD; pp.44-66 e 92-128.

Apresentação de caso: a definir
Complementares:

Pacheco, Regina (2009). “Profissionalização, mérito e proteção da burocracia no Brasil.” In Abrucio, Loureiro e Pacheco (orgs.), Burocracia e Política no Brasil: Desafio para a Ordem Democrática no Século XXI. Rio de Janeiro: Ed. FGV no prelo.

Pacheco, Regina Silvia (2002). Política de recursos humanos para a reforma gerencial: realizações do período 1995-2002. Revista do Serviço Público, 53(2).
Marconi, Nelson (2010). “Radiografia do emprego público no Brasil: análise e sugestões de políticas”. In Abrucio, Loureiro e Pacheco (orgs.), Burocracia e Política no Brasil: Desafios para a Ordem democrática no Séc.XXI. Rio de Janeiro: Ed. FGV; pp.219-75.

Moraes, Marcelo Vianna Estevão de (2009). O Mito do Inchaço da Força de Trabalho do Executivo Federal.  Revista ResPvblica, Vol. 7 - No. 2. Brasília: ANESP.
Aula #10: Políticos, dirigentes públicos e estratégias de nomeação para cargos em comissão
Entrega de projeto de trabalho final
De Bonis, Daniel e Regina Silvia Pacheco (2010). Nem político nem burocrata: o debate sobre o dirigente público. In Abrucio, Loureiro e Pacheco (orgs.), Burocracia e Política no Brasil – Desafios para a ordem democrática no séc.XXI, Rio de Janeiro: Ed. FGV; pp.329-62.
Pacheco, Regina Silvia (2011). Critérios de nomeação para cargos de direção. Desigualdade & Diversidade – Dossiê Especial, ago-dez. Rio de Janeiro: PUC.

Apresentação de caso: Sistema de Alta Direción – Chile. Texto de referência: Longo, Francisco (2009). Mérito e flexibilidade revisitados. In Medeiros, Paulo César e Evelyn Levy (orgs.), Novos Caminhos da Gestão Pública: olhares e dilemas. Rio de Janeiro: Qualitymark, pp.45-56. 
Complementar: Longo, Francisco (2006), Oferta y demanda de gerentes públicos. Un marco de análisis de la institucionalización de la dirección pública profesional”. Revista del CLAD Reforma yDemocracia n
 º 35., Junio.
Aula #11: Políticas de gestão pública em Minas Gerais 

Gomes, Eduardo Granha  M.(2009).  “Gestão por Resultados e eficiência na Administração Pública: uma análise à luz da experiência de Minas Gerais. [Tese de Doutorado – Administração Pública e Governo FGV/EAESP]. São Paulo; pp.74-131 e 149-165.

Apresentação de caso : remuneração variável por desempenho em Minas Gerais. Assis, Luis Otavio Milagres de (2012).  Dissertação de mestrado, EAESP-FGV; pp._____
Aula #12: Propostas para a macroestrutura: Comissão de Juristas e outros anteprojetos (2003-2010)
Sundfeld, Carlos Ari Sundfeld (2009). Uma lei de normas gerais para a organização administrativa brasileira: o regime jurídico comum das entidades estatais de direito privado e as empresas estatais. In Modesto, Paulo (coord.), Nova Organização Administrativa Brasileira. Belo Horizonte: Ed. Fórum, pp.55-65.

Ministério do Planejamento, Secretaria de Gestão (2009). Ante-projeto de lei: contratualização de resultados.

Ministério do Planejamento, Secretaria de Gestão (2007). “Projeto Fundação Estatal: principais aspectos”. www.plamejamento.gov.br
Apresentação de caso: Poder Executivo Federal – Criação de empresas públicas: Hemobrás (2004); ABGF (2011); EBSERH (2011). Serviços sociais autônomos: APEX, ABDI. Universidades federais e outras autarquias (IBRAM). 

Aula #13: Políticas para a gestão pública: governo Lula
Gaetani, Francisco (2003). “As iniciativas de políticas de gestão pública do governo Lula”. ResPvblica nº 3, pp.104-138. Brasília.

Pacheco, Regina Silvia (2004). “Governo Lula: ausência de uma política para a gestão pública”. Texto apresentado à 2004 IPMN Conference - International Public Management Network. Rio de Janeiro: EBAPE.

Gaetani, Francisco (2009).  Debate sobre políticas de gestión pública en el contexto de la Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económicos (OCDE): notas desde una perspectiva brasileña. Revista del CLAD Reforma y Democracia. No. 44. (Jun.). Caracas.
Apresentação de caso:  
Complementares: 
SEGES (2009). Inventário das Principais Medidas para melhoria da Gestão Pública no Governo Federal Brasileiro. Brasília: Ministério do Planejamento. Trabalho realizado por Caio Marini 
Aula #14: apresentação: governo federal, agenda atual para a gestão pública e perspectivas
Apresentação (todos): artigos publicados na imprensa – gestão pública no governo Dilma.

Aula #15: apresentação dos trabalhos finais (entrega dos trabalhos finais: xx de junho)

Calendário das aulas: Fev: 20, 27; Mar: 06, 13, 20, 27(?); Abr: 03, (repos.), 17, 24; Mai: 04, 11, 18, 25; Jun: 01, 08(?).
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